
Parecer nº 773, de 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 968, DE 2015.
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o Projeto de Lei nº 968, de 2015, obriga os hospitais da rede pública e privada, contratados ou conveniados com o Sistema Único de Saúde – SUS a disponibilizar meios que permitam a presença de acompanhantes para pacientes que necessitem de internação.
Durante o período regimental de pauta nos dias 16 a 22 de junho de 2015, correspondente às 60ª a 64ª Sessões Ordinárias, não foram apresentadas emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para os fins do disposto no Artigo 31, § 1º da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, aquele colegiado ao apreciá-lo sob os aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestou-se favoravelmente à sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado.
Em continuidade ao processo legislativo, o referido projeto vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos nesta oportunidade analisá-lo sob seus aspectos meritórios.
Louvável é, pois, a iniciativa do autor e ao analisarmos a propositura ficam demonstradas as razões que o orientaram na iniciativa, as quais estão claramente expostas na justificativa que a acompanha.
Posto isto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 968, de 2015, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Hélio Nishimoto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 5/6/2018.

a) Edmir Chedid – Presidente

Carlos Neder – Marcos Martins – Milton Vieira – Hélio Nishimoto – Doutor Ulysses – Edmir Chedid  

